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Câmara aprova 14 artigos da nova ,  

Empresas poden ser obrigadas a alfabetizar funcionários 	
• O ESTADO DE S. PAULO - 19  

BRASÍLIA — A Câmara 
aprovou ontem mais 14 ati-
.gos do projeto da nova Le de 
Diretrizes e Bases (LDB), tire 
está em tramitação há rês 
anos no Congresso. Um los 
itens aprovados deterrrna 
que as empresas com mai de 

, cem funcionários são obiga-
das a alfabetizar os emprga-
4os em conjunto com o pder 
público. 

No ensino médio e furla-
mental, o limite será d 45 
alunos por professor. O arigo 
26, que mantinha os oito aos 
para o ensino fundameLal, 
chegou a entrar em votaão, 
mas foi obstruído por prla-
mentares do PDT. Aps a 
aprovação na Câmara, o roje-
to seguirá para o Senado, de 
poderá ser alterado. 

A pressão de estudates, 
professores e trabalhaores 
em educação foi intensiéada  

ontem com manifestações 
dentro e fora do Congresso, le-
vando os parlamentares a in-
cluírem na pauta de votação 
da Câmara o projeto da LDB. 

Na Comissão de Educação 
foi grande o esforço dos depu-
tados, que aproveitaram para 
fazer mais uma manobra com 
vistas a derrubar outro proje-
to para a LDB, de autoria do 
senador Darcy Ribeiro 
(PDT/RJ), em tramitação no 
Senado. A proposta restabele-
ce o curso primário de cinco 
anos, acabando com o ensino 
fundamental obrigatório de 
oito anos. 

Polêmica — O fato de entrar em 
votação no plenário da Câma-
ra não significa que o projeto 
da LDB será aprovado nos pró-
ximos dias ou meses. A parte 
de consenso do projeto, mais 
de 120 artigos, já foi aprovada 

em plenário. Com  a aprovação 
dos 14 artigos ontem à noite, 
restam 42 artigos polêmicos. 

Entre os 20 artigos mais po-
lêmicos da LDB estão o que de-
fine o salário nacional unifi-
cado para os professores, a 
criação do salário-creche, o 
ônus e a obrigatoriedade do 
ensino religioso e principal-
mente a regulamentação da 
transferência de recursos pú-
blicos para entidades educa-
cionais filantrópicas. 

O projeto de LDB do senador 
Darcy Ribeiro chegou a ser 
aprovado pela Comissão de 
Educação do Senado. Mas to-
da a tramitação foi anulada, 
porque a Mesa do Senado con-
siderou que a matéria, não 
prevista na pauta do ato con-
vocatório do Congresso, não 
poderia ter sido votada duran-
te a convocação extradinária 
em fevereiro, como foi. 


